
PROCESSO LICITATORIO Nº. 002/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDI-
CINAL E AR MEDICINAL PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO ALUÍZIO ALVES.

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
                                                                                                                           

RESULTADO DA SESSÃO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público o resulta-
do da sessão. Empresa vencedora e habilitada CC 
DOS SANTOS - ME - CNPJ 16.737.759/0001-91 
- Itens 01 – R$ 3,80 e 02 – R$ 5,14. Macaíba/RN, 
08/03/2016. Francisco de Assis da Silva. Pregoeiro 
Interino / PMM.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Concedente: Fundo Municipal de Saúde; Convenen-
te: Instituto de Ensino e Pesquisa Alberto Santos Du-
mont/Centro de Educação e Pesquisa em Saúde Anita 
Garibaldi. Objeto: Oferecer a população de Macaíba, 
usuários do SUS, serviços de saúde especializados 
para atender a demanda de atenção pré-natal, gravidez 
de alto risco, medicina fetal, infectologia na gravidez, 
incluindo os casos de toxoplasmose congênita, (Ser-
viço de Atenção Especializada às gestantes e crianças 
vivendo com HIV/AIDS- SAE Materno infantil), am-
bulatório de prevenção contra o câncer ginecológico, 
neuropediatria, puericultura, pediatria geral e especia-
lizada, psicologia clínica, serviços de ultrassonografia 
diagnostica e intervencionista, eletroencefalografia, 
fisioterapia e laboratório de analises clínicas nas de-
pendências do Centro de Educação e Pesquisa em Saú-
de Anita Garibaldi do Instituto de Ensino e Pesquisa 
Alberto Santos Dumont. Valor Mensal: R$ 30.000,00. 
Vigência: Janeiro a Dezembro/2016.
*Republicado por incorreção.
...................................................................................

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

Contratante: Município de Macaíba/RN; Contrata-
da: Cedro Engenharia Ltda - EPP. Objeto: Adequa-
ção com o acréscimo e supressão de quantitativos do 
contrato destinado a construção de um ginásio para 
prática de ginástica artística no município de Macaí-
ba/RN. Fundamentação Legal: Art. 65, I, ”b”, c/c § 
1º da Lei 8.666/93. Processo licitatório nº 002/2015. 
Modalidade: Tomada de Preços. Fernando Cunha 
Lima Bezerra - P/Contratante. Juliano Farias de 
Lima - P/Contratado.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2016

A Comissão Especial, instituída para formalizar o 
procedimento de credenciamento de profissionais 
médicos, torna público o RESULTADO PRELIMI-
NAR do credenciamento de médicos. 
 
Psiquiatria:
-ALESSANDRO RODRIGO BRANDÃO TAVA-
RES
Dermatologia: 
-LUCIANA MONTEIRO MARQUES

Macaíba – RN, 08 de março de 2016.

Aldilene Albuquerque Mafaldo
Presidente

Gilmara Viana Pires Carvalho
Membro

Lorena de Góis Henrique Ferreira
Membro

LEI Nº 1.790/2016.

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO 
REPASSE DO INCENTIVO FINANCEI-
RO ADICIONAL PREVISTO NO DECRE-
TO Nº 8.474, DE 22 DE JUNHO DE 2015 E NA 
PORTARIA Nº 314, DE 28 DE FEVEREIRO DE 
2014, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, NA FOR-
MA DE INCENTIVO DE FINAL DE ANO, DES-
TINADO AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE – ACS E AGENTES DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS-ACE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da 
Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei:

	 Art. 1º   Fica o Poder Executivo Muni-
cipal autorizado a pagar integralmente aos agentes 
comunitários de saúde - ACS e agentes de combate 
às endemias – ACE que estiverem no exercício de 
suas atividades no Município de Macaíba, o incen-
tivo financeiro adicional de final de ano previsto na 
Portaria nº 314, de 28 de fevereiro de 2014 e Decre-
to nº 8.474, de 22 de junho de 2015, em cumprimen-
to ao que dispõe a Portaria 674, de 03 de julho de 
2003, art. 3º, condicionado ao repasse de recursos 
financeiros do Fundo Nacional de Saúde para esse 
fim. 

	 § 1º Exclusivamente em relação ao in-
centivo financeiro adicional de final de ano da com-
petência de 2015, fica o executivo autorizado a de-
duzir do valor destinado a cada agente comunitário 
de saúde, a importância de R$ 314,00(trezentos e 
quatorze reais), a ser utilizado para compra de Equi-
pamentos de Proteção Individual –E.P.I e realização 
de exames de saúde. 

	 § 2º O incentivo financeiro adicional de 
final de ano da competência de 2015, será adimplido 
em 02 (duas) parcelas, de igual valor a ser creditada 
nos meses de março de abril do ano de 2016. 

	 Art. 2º É fixado em R$ 1.014,00,00 
(hum mil e quatorze reais), por ACE e ACS o incen-
tivo objeto desta Lei, conforme dispõe o artigo 1º, 
Parágrafo Único da Portaria nº 314, de 28 de feve-
reiro de 2014.

	 § 1º O valor global do repasse do Fun-
do Nacional de Saúde será calculado com base no 
número de ACE e ACS registrados no cadastro de 
equipes e profissionais do Sistema de Informação 
definido para este fim, no mês de agosto do ano vi-
gente, multiplicado pelo valor do incentivo fixado 
no caput deste artigo.

	 § 2º O Incentivo de Custeio criado por 
esta Lei não se incorporará para nenhum efeito le-
gal à remuneração dos servidores e/ou empregados, 
exceto para fins das contribuições previdenciárias e 
fiscal. 
	
§ 3º O valor de que trata o caput deste artigo será 
corrigido anualmente conforme reajuste efetuado 
pelo Ministério da saúde, por meio de portaria ou 
decreto, e será pago em única parcela aos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combates às 
Endemias, após o repasse do Fundo Nacional de 
Saúde ao via fundo Municipal de Saúde.

	 Art. 3º O Incentivo de Custeio criado 
por esta Lei será concedido aos Agentes Comuni-
tários de Saúde e Agentes de Combates a Endemias 
envolvidos diretamente no cumprimento das ações e 
metas estabelecidas no anexo 1da Portaria 2.488 de 
21 de outubro de 2011 e metas da vigilância epide-
miológica.

	 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos financeiros retroati-
vos a 1º de dezembro de 2015.

	 Art. 5º Revogam-se as disposições em 
contrário.

Macaíba/RN, em, 08 de março de 2016.

________________________________________
Fernando Cunha Lima Bezerra

PREFEITO MUNICIPAL
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LEI Nº 1792/2016

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTI-
VO MUNICIPAL A CONCEDER REAJUSTE 
SALARIAL AOS PROFISSIONAIS DO MA-
GISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLI-
CA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da 
Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-

do a conceder reajuste salarial aos profissionais da 
educação básica pública desse Município.

Art. 2o  A remuneração dos profissionais narrados no artigo anterior será acrescida 

o percentual de 11,36% (onze vírgula trinta e seis por cento), obedecido ao cronograma 

financeiro descrito no art. 4º desta Lei. 

Art. 3º Para fazer face às despesas decorrentes dos 
custos financeiros produzidos pela presente Lei se-
rão utilizados valores constantes do orçamento geral 
do Município do corrente exercício.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 01 
de janeiro de 2016, não alcançando as vantagens de 
períodos anteriores já adimplidas até a presente data. 

Paragrafo único: Os efeitos financeiros desta Lei se-

rão aplicados da seguinte forma: 

I – Aplicação do reajuste concedido a partir de 01 de 
março de 2016;
II – A diferença referente a janeiro será adimplida 
na folha de pagamento do mês de março do ano cor-
rente; e
II – A diferença referente ao mês de fevereiro será 
adimplida na folha de  pagamento referente ao mês 
de abril de 2016.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 08 de março de 2016.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Espaço não utilizado
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Gelson Lima da Costa Neto
Presidente
Silvan de Freitas Bezerra
Vice-Presidente
Antonio França Sobrinho
1º Secretário
Maria do Socorro de Araújo Carvalho
2º Secretário
Edivaldo Emídio da Silva
Edma de Araújo Dantas Maia
Ismarleide Fernandes Duarte
João Maria de Medeiros
Katia Simone Soares Lobato
Luiz Gonzaga Soares
Marijara Luz Ribeiro Chaves
Rita de Cássia de Oliveira Pereira
Rodrigo de Lima Nasser 

1ª Vara Cível da Comarca de Macaíba/RN
Dra. Luiza Cavalcante Passos Frye Peixoto
Secretaria 3271-3253

2ª Vara da Família da Comarca de Macaíba/RN
Dra. Viviane Xavier Urbana
Secretaria 3271-3797

Vara Criminal
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076

1ª Promotoria
Dra. Patrícia Albino Galvão Pontes
3271-6841

2ª Promotoria
Dr. Morton Luiz Faria de Medeiros

3ª Promotoria
Dra. Rachel Medeiros Germano

4ª Promotoria
Dra. Danielle de Carvalho Fernandes
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O Boletim Oficial do Município de Macaíba (Lei Nº 
1478/2010) é uma publicação da Prefeitura Municipal 
de Macaíba - Site: www.prefeiturademacaiba.com.br
Jornalista responsável: Sérgio Silva do Nascimento 
Reg. Prof. 001777-RN
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Assessoria de Comunicação de Macaíba Email: asse-
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